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CONFLITO DE COMPETÊNCIA.


ESTUPRO DE VULNERÁVEL.


A Lei Maria da Penha não incide no caso concreto, em que não se verifica relação de agressão baseada no gênero decorrente de vulnerabilidade, hipossuficiência, inferioridade física e/ou econômica da vítima em relação ao acusado. 

Neste norte, o processo-crime originário deve ser conhecido, processado e julgado perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Gravataí.


CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA JULGADO IMPROCEDENTE.




DV/m 654 – JM 19.12.2017

	Conflito de Jurisdição


	Sexta Câmara Criminal



	Nº 70.076.306.885 (Nº CNJ: 0394803-96.2017.8.21.7000)


	Comarca de Gravataí



	J.D.1. C.G.R.

.
	SUSCITANTE

	J.D.2. C.G.R.

.
	SUSCITADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.


1.
Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pela MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Gravataí (Juízo suscitante) no âmbito do procedimento nº 015/2.16.0007519-2, face à decisão proferida pela MMª. Juíza de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Gravataí (Juízo suscitado), que tem a seguinte redação, verbis (fl. 42/v.):

“(...)

O presente caso não trata de violência doméstica, uma vez que o crime em tese teria sido perpetrado pelo genitor em face de sua filha, sendo a vulnerabilidade da vítima decorrente da idade ou em relação ao parentesco e não por ser mulher, cabendo medidas de proteção apenas no âmbito do Juizado da Infância e Juventude.

Nesse sentido:
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ESTUPRO SUPOSTAMENTE PERPETRADO POR PADRASTO CONTRA ENTEADA MENOR DE 14 ANOS. LEI MARIA DA PENHA. MOTIVAÇÃO DE GÊNERO. No presente caso, não se está diante de um caso de violência contra a mulher, em que pese o fato da vítima ser do sexo  feminino, mas, sim, de um crime de cunho sexual. Pela leitura do artigo 5º da Lei 11.340/06, verifica-se que o caso trazido à análise não se coaduna com qualquer das hipóteses elencadas no referido dispositivo legal, porquanto a fragilidade da vítima é decorrente de sua condição de menor de 14 anos, ou de enteada, não por ser mulher. CONFLITO DE COMPETÊNCIA IMPROCEDENTE. (Conflito de Jurisdição Nº 70065008450, Quinta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genacéia da Silva Alberton, Julgado em 08/07/2015)

PELO EXPOSTO, determino a alteração da natureza do feito e redistribuição por sorteio, porque este Juízo não tem competência exclusiva quanto aos delitos de estupro de crianças e adolescentes.

Determino, ainda, a remessa de cópia do presente expediente à Promotoria de Justiça da Infância e Juventude para análise da necessidade de medida protetiva em relação à infante.
 (...)"

Por sua vez, a MMª. Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Gravataí (Juízo suscitante) suscitou o presente conflito negativo de competência nos seguintes termos, verbis (fl. 56):

“(...)

Vistos.

Inicialmente distribuído para a 2ª Vara Criminal e houve decisão da Colega Magistrada (fl. 54) no sentido de que o delito posto a exame judicial não se insere na competência especializada daquela Vara.

Conforme o relato contido no histórico da Ocorrência policial, a vítima, atualmente com 16 anos, descreveu que seu pai abusava sexualmente dela há aproximadamente 05 (cinco) anos. Referiu que contou para sua mãe sobre os abusos, e as duas confrontaram o acusado com o fato, quando o mesmo deu um soco e um tapa na cara da vítima. Requereu medidas protetivas.

Com a devida vênia à posição sustentada pela Colega Magistrada que jurisdiciona na 2ª Vara Criminal, o fato descrito no histórico da Ocorrência adequa-se à Lei nº 11.340/06.

Com efeito, a vítima é mulher, filha do agressor, e o fato ocorrido deu-se no âmbito familiar.

Em razão disso, reputo ser competente para processar e julgar o fato descrito na Ocorrência Policial a 2ª Vara Criminal de Gravataí a quem é afeta a matéria de Violência Doméstica e Familiar.

Isso posto:

a) SUSCITO o presente conflito negativo de competência, determinando a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça para ele ser dirimido.
Intimem-se.

Dils. Nec.

(...)”

Subiram os autos a esta Corte. Distribuídos à minha Relatoria na data de hoje, 19/12/2017, os autos vieram conclusos.

É o relatório.


2.
De pronto, registro que os envolvidos na ocorrência policial que gerou o procedimento de origem são pai e filha, que conta 16 anos de idade, âmbito em que ela o acusa de estupro de vulnerável.



Neste norte, destaco que o registro de ocorrência policial data de 22/08/2016 e está grafado nos seguintes termos, verbis (fls. 03/04):

"(...)

A VÍTIMA INFORMA QUE HÁ APROXIMADAMENTE 5 ANOS SEU PAI A ABUSOU SEXUALMENTE. RELATA QUE AO CONFRONTAREM ELE COM O FATO, O MESMO DEU UM SOCO E UM TAPA NA CARA DA VÍTIMA. VÍTIMA INFORMA QUE NÃO PRECISA DE ACOMPANHAMENTO DA POLÍCIA ATÉ LOCAL SEGURO.
(...)"



No relato feito na Delegacia de Polícia, a vítima confirma as informações contidas na ocorrência policial (fl. 10). O acusado nega as imputações (fl. 21/v.). Constam nos autos a avaliação psíquica da ofendida (fls. 11/15) e os seus autos de exame de corpo de delito (fls. 16 e 17).


Essa é a totalidade de peças juntadas aos autos sobre o caso concreto.



Neste passo, não vislumbro caso de agressão baseada em relação de gênero na qual a mulher agredida está em situação de hipossuficiência em relação ao seu agressor. Anoto que a vítima é filha do acusado e que a natureza do crime a ele imputado é sexual, decorrendo a vulnerabilidade da vítima, no caso, da sua idade, pois menor de 14 anos à época dos fatos denunciados.



Assim, entendo que o registro de ocorrência levado a cabo pela vítima, representada pela sua mãe, contra o acusado, provém de específica intenção de satisfação doentia da lascívia, aproveitando-se da pouca idade da vítima e da proximidade dela em face da relação de pai-filha, pelo que, torno a ressaltar, não se está diante de caso de agressão baseada em relação de gênero, em face da hipossuficiência da mulher agredida.



Nestes lindes, convém ressaltar que o art. 5º da Lei nº. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) assim prevê, verbis:

"Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação." (grifei)



Note-se que a denominada “Lei Maria da Penha” não trata de mera violência contra pessoa do sexo feminino, integrante do círculo familiar do agressor. Nesta Lex specialis, para a sua incidência, há a exigência de que a violência praticada tenha por motivação a opressão ao gênero, situação que decorre, sempre, de uma condição de hipossuficiência e/ou vulnerabilidade da ofendida para com o ofensor.



Assim, se tal opressão de gênero não se faz presente, não sendo a ofendida hipossuficiente ou vulnerável em relação ao acusado, o delito de que foi vítima continua regido pela legislação penal comum aplicável à espécie, vez que não se faz necessária a intervenção estatal diferenciada.



Neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, consoante se observa dos seguintes precedentes, verbis:

"
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. ESTUPRO DE VULNERÁVEL PRATICADO CONTRA SOBRINHA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO ÍNTIMA DE AFETO, MOTIVAÇÃO DE GÊNERO OU VULNERABILIDADE PELO GÊNERO. SIMPLES LAÇO DE PARENTESCO. SITUAÇÃO QUE NÃO SE INSERE NAS HIPÓTESES DA LEI N. 11.340/2006. PRECEDENTES. 3. Habeas corpus não conhecido.


1. A Primeira Turma do STF e as Turmas que compõem a Terceira Seção do STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.


2. "Para a aplicação da Lei Maria da Penha, é necessária  a demonstração da motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade que caracterize situação de relação íntima. Precedentes." (HC 176.196/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 20/06/2012)


3. Embora o crime tenha sido cometido pelo tio contra a sobrinha de 7 (sete) anos, na oportunidade em que esta ia visitar sua avó, tem-se manifesta a ausência de relação íntima de afeto, motivação de gênero ou situação de vulnerabilidade pelo gênero, o que afasta a aplicação da Lei n. 11.340/2006.


4. Habeas corpus não conhecido."

(HC nº 265.694/SP, 5ª Turma do STJ, Rel.: Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 23/02/2016) (grifei)

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. AMEAÇA. SOGRA E NORA. 3. COMPETÊNCIA. INAPLICABILIDADE. LEI MARIA DA PENHA. ABRANGÊNCIA DO CONCEITO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. DIVERGÊNCIA DOUTRINÁRIA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. VIOLÊNCIA DE GÊNERO. RELAÇÃO DE INTIMIDADE AFETIVA. 4. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 5. ORDEM NÃO CONHECIDA.  HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

2.  A incidência da Lei n.º 11.340/2006 reclama situação de violência praticada contra a mulher, em contexto caracterizado por relação de poder e submissão, praticada por homem ou mulher sobre mulher em situação de vulnerabilidade. Precedentes.

3. No caso não se revela a presença dos requisitos cumulativos para a incidência da Lei n.º 11.340/06, a relação íntima de afeto, a motivação de gênero e a situação de vulnerabilidade. Concessão da ordem.

4. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido de oficio, para declarar competente para processar e julgar o feito o Juizado Especial Criminal da Comarca de Santa Maria/RS."

(HC Nº. 175.816/RS, 5ª Turma do STJ, Rel.: Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 20/06/2013) (grifei)


Não é outro o entendimento desta Corte, no sentido de ser necessária uma análise de caso a caso para a determinação da incidência da “Lei Maria da Penha”, de acordo com a verificação de opressão de gênero baseada na vulnerabilidade da ofendida, consoante se verifica nos seguintes julgados, verbis:

"
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL VERSUS JUÍZO DA 2ª VARA CRIMINAL. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. INOCORRÊNCIA. VULNERABILIDADE QUE NÃO DECORRE DO GÊNERO. Expediente criminal voltado à  apuração de abuso sexual, supostamente cometido por padrasto contra enteada, configurando, ao que tudo indica, cenário de estupro de vulnerável. Contextualização do fato criminoso no ambiente familiar que não obrigatoriamente implica a incidência da Lei Maria da Penha. Artigo 5º da legislação especial protetiva que condiciona a sua aplicação à identificação de violência baseada no gênero. Caso concreto que torna perceptível a preponderância do cunho sexual e pedofílico-incestuoso sobre a motivação decorrente de gênero. Suposto abuso originado na satisfação da lascívia, na idade da vítima e na superioridade hierárquica intrafamiliar. Afirmação da competência da 1ª Vara Criminal da Comarca de Bento Gonçalves. CONFLITO JULGADO IMPROCEDENTE. UNÂNIME."

(CC Nº 70.074.079.518, 6ª Câmara Criminal, TJ/RS, Rel.: Des. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, julgado em 13/07/2017)
"
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PADRASTO CONTRA ENTEADA. LEI MARIA DA PENHA. INAPLICABILIDADE. O estupro praticado por padrasto contra enteada não configura hipótese de submissão da vítima frente ao agressor, em razão do gênero. Crime com dolo de  violar a liberdade sexual da adolescente, prevalecendo-se da condição hierárquica sobre a menina, não com intuito de ofendê-la em razão do gênero feminino. Conduta não abrangida pela Lei Maria da Penha. Conflito negativo procedente."

(CC Nº 70.073.049.249, 7ª Câmara Criminal, TJ/RS, Relª.: Desª. JUCELANA LURDES PEREIRA DOS SANTOS, julgado em 22/06/2017)
"
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ACUSADO TIO DA OFENDIDA. JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VARA CRIMINAL. A incidência da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06) diz com crimes cometidos contra a mulher, no âmbito doméstico, familiar ou relações de  afeto, e que tenham como mote o gênero como fator de vulnerabilidade. No caso, o estupro, em tese, praticado pelo tio contra a vítima - com 13 anos de idade - envolve o extravasamento de libido deturpada do agente que, para tanto, aproveita-se da vulnerabilidade da vítima em face de sua pouca idade e do temor reverencial. O agressor, ao atacar sexualmente a ofendida, não o fez exatamente para desmerecê-la enquanto mulher, mas, aproveitando-se do fato de, a seu ver, tratar-se de ser ainda em desenvolvimento e sem suficiente capacidade de autoproteção e de oferecer resistência, subjugá-la à satisfação dos seus desejos pervertidos. Não incidência da Lei Maria da Penha. Competência da Vara Criminal para processamento e julgamento do feito afirmada. CONFLITO DE COMPETÊNCIA PROCEDENTE. FIXADA A COMPETÊNCIA DA 4ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA/RS."

(CC Nº 70.072.727.423, 8ª Câmara Criminal, TJ/RS, Relª.: Desª. FABIANNE BRETON BAISCH, julgado em 26/04/2017)
"
CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE OPRESSÃO DE GÊNERO. RELAÇÃO FAMILIAR ENTRE PAI E FILHA, QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA A APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO COMUM. CONFLITO NEGATIVO DE  JURISDIÇÃO DESACOLHIDO. UNÂNIME."

(CC Nº 70.072.730.054, 6ª Câmara Criminal, TJ/RS, Relª.: Desª. BERNADETE COUTINHO FRIEDRICH, julgado em 20/04/2017)



Desta forma, afasto a incidência da “Lei Maria da Penha” ao caso vertente originário, em razão da ausência de um dos seus requisitos de atração, qual seja, em tese, a agressão baseada no gênero diante da vulnerabilidade da vítima.
Neste norte, entendo recair sobre a 1ª Vara Criminal da Comarca de Gravataí a competência para conhecer, processar e julgar o feito de origem.

3.
Diante do exposto, com força no art. 169, inc. XLIII, do Regimento Interno desta Corte, julgo improcedente o conflito negativo de competência, para declarar a competência da MMª. Juíza de Direito titular da 1ª Vara Criminal da Comarca de Gravataí (Juízo suscitante) para conhecer, processar e julgar, desde logo, o procedimento nº. 015/2.16.0007519-2, e seus eventuais desdobramentos processuais, também dando-se ciência desta decisão ao Juízo suscitado.



Publique-se. Registre-se. Intime-se o Ministério Público nesta Corte. Oficie-se aos Juízos envolvidos. Diligências legais.

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2017.

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello

Relator

6ª CÂMARA CRIMINAL

TJ/RS
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